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PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS

AVISO DE DISPENSA 013/2025

PROCESSO LICITATÓNTO NO 069/2025

A PREFEITURA MTINICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS torna público que realizarét

Dispensa de Licitação, com critério de julgamento Menor preço por item, na hipótese do art.75,

inciso II nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021e demais legislação aplicável.

PRAZO LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 2010612025 - UOTúRIO:

23h59min.

l. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por

dispensa de licitação de empresa pâra organização e execução de evento, compreendendo a

montagem de estrutura física e operacional, bem como a prestaçilo de serviços diversos,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e

seus anexos.

1.1. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo.

Item Descriçâo dos Produtos ou Serviços Unid. Qtde
Valor

estimado

0l

. Organização geral do evento, incluindo planejamento, coordenação,
montagem e desmontagem;
. Montagem de palco com dimensões de 8X6 mefos;
. Serviço completo de sonorização compatível com o porte do evento e a
estrutura do palco;
. Camarim estruturado e equipado para atendimento aos artistas;
. l2 tendas de 3x3 metros para apoio logístico e operacional;
. 3 tendas de 10x10 metros para cobertura de áreas de convivência ou
atendimento ao público;
. I telão de LED de 4x2 metros, incluindo montagem, estrutura e operador;
. 6 banheiros químicos com manutenção e limpeza durante o evento;
. 5 seguranças para cobertura de todo o período do evento, com escala e
posicionamento definidos em conjunto com a organização;
. Fornecimento de lanche e água para toda a equipe organizadora e os

artistas:

Serv, 01 R$ 57.120,00
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. Serviço de locução profissional, com locutor experiente e sonoplastia
adequada;
. 16 grades de contenção tipo "passa um", para controle de acesso e

segurança;
.4Ojogos de mesas forradas (mesa com 4 cadeiras cada), para uso do público
ou organização.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante encaminhamento das propostas, por e-

mail.

2.1.1. Os fornecedores deverão encaminhar as propostas devidamente assinadas, por meio de e-

mail, com identificação.

2.1.2. As propostas a serem encaminhadas por meio eletrônico, deverão ser endereçadas ao e-

mail:

2.2. Não poderão participar desta dispensa os interessados:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações (se for o caso):

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos dalei n'6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista

3. INGRESSO NA DISPENSA E RECEBIMENTO DAS PROPOSTA

3.1. O ingresso do fomecedor na disputa da dispensa se dará com o RECEBIMENTO de sua

proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encamiúará, e-

mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o

prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

ÍrabalhisÍas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro protexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, quando for o caso, assumindo

o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. No mesmo e-mail de envio da proposta inicial, o fornecedor deverá anexar declaração

unificada, conforme ANEXO II deste aviso de intenção.

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PREÇO

4.1. A partir do dia 20/0612025, da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, será

encerrado no horário de recebimento de propostas.

4.2. Não haverá lances, classificando-se como vencedor aquele que ofertar proposta com o menor

valor global.

4.2.1. A proposta deverá ser realizada com valor unitário e total dos itens e serviço.

4.3. O fornecedor que houver fornecido orçamento para fins de apurar a média de preço, somente

poderá oferecer valor igual ou inferior ou percentual de desconto igual ou superior àquele por ele

ofertado no orçamento inicial.

4.4. Caso o fornecedor não apresente proposta, concorrerá com o valor de seu orçamento.

4.5. Encerrado o julgamento, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.

4.5.1. O resultado do julgamento será registrado em ata do procedimento da dispensa.

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.7.1. contiver vícios insanáveis;

§t www.on3e nlr.arocrldar.m3.gov.br § nrrtrttun@..Fntr.lÍoc.tír.-6t.lov.bt

w*



fu=,tiÊrRoc^LD^5ml
o

4.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

4.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

4.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

4.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

4.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

4.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

4.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções

coletivas de trabalho vigentes.

4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidade da proposta.

4.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoração do preço.

4.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

4.l0.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
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4.11. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

4.12, Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.13. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITÀÇÁO

5.1. Juntamente com a proposta comercial, a empresa interessada deverá encamiúar os seguintes

documentos para fins de habilitação:

5.1.1. Habilitação Jurídica

a) Empresririo individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da JuntaComercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor lndividual - MEI: Certi{icado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

c) Sociedade empresiíria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresriLria,

E *ww..nr.nrl.arG.l.t...ma.aov.br E DÉt ltuÉG§.r..'h
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respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

f) Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas,conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributarios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nostermos da Portaria Conjunta n" I .751, de 02

de outubro de 2014, do Secretrírio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FCTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Titulo VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,

de 1'de maio de 1943;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

domicílio ousede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concolTe.

5.l.2.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condigão

mediantea apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou oura equivalente, na forma da [ei.

5-1.2.2.O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 200ó,

q*
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estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta:

a) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

5.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição acima pela

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

5.2.2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de

seu sócio majorit{irio, por força do artigo I 2 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratâr

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritri,rio.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

5.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

5.2.3- Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

5.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena

de inabilitação.

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade

do documento digital.

e",'!ô
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5.5. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balango patrimonial e das demonsrações contábeis do último exercício.

5.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenüi-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso

de Contratação Direta.

5.6.1. Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que âtenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

5.7, Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habititado.

6. DACONTRATAÇÃO

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgâo ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado

e devolvido no prÍrzo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento,

6.2,2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatáio e aceita pela Administração.

6.2.3. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

Owr*..r.narlrc..ld...úr.tov-br B r'.t.r.--cü..F.h.rE..l....or.tov.õr
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6.2.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139

da mesma Lei.

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contrato.

7. DAS DrSPO§rÇÔES GERATS

7.1. O procedimento será diwlgado no site oficial da prefeitura

(www.en genheirocaldas.m g. gov.br).

7.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

7.2.1. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.

7.2.2. republicar o presente aviso com uma nova data;

7.2.2,1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

7,2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

7.3. As providências dos subitens 7.2.1 e 7 .2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

7.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fomecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

agente competente da Administração na respectiva notificação.

Qtwww.on3enh.aroc.td.r.mB.tov.br E
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7.5. Caberâ ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.

7.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas

observarão o horário de Brasília-DF.

7.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e ef,rcácia

para fins de habilitação e classificação.

7.8. As norrnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

7.11, Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

7.IL.|,ANEXO I - Termo de Referência;

7.LL.2.ANEXO II - Modelo de Proposta;

7.ll.3.ANEXO III - Minuta das Declarações;

7,LL.4.ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato.

Engenheiro Caldas - MG, l0 de junho de2025

ffi

Kimberrymmes de Paula
Agente de Contratação
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ANEXO I
TERMo DE REFEnÊNcra 1rn;

(lnciso XXIII do caput do art. 6" da Lei n" 14.133/2021.)

INTRoDUÇÃo

Unidade Administrativa de Origem: Secretaria Municipal de Turismo e Comércio.
Responsável: Fabio San Severino
Cargo: Chefe de Departamento da Secretaria Municipal de Turismo e Comércio
Assunto: Organização e execução de evento, compreendendo a montagem de estrutura fisica e
operacional, bem como a prestação de serviços diversos.
Fundamentação: Lei Federal n". 14.13312021.

CONCEITO

A finalidade do presente Termo de Referência é apresentar as etapas construtivas, bem como
demonstrar elementos capazes de delimitar, de forma clara, concisa e objetiva, características dos
serviços a serem contratados.

A Secretaria de Municipal de Turismo e Comércio, por meio deste Termo de Referência, tem por
finalidade atender o disposto na legislação vigente concernente às contratações públicas, em especial
ao Artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1.988 e aos dispositivos do art.6o inciso XXIII da
Lei Federal n". 14.133121,bem como, normatizar, disciplinar e definir os elementos que nortearão a
contratação, nos termos do objeto supracitado.

A contratação da empresa não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e o
Consórcio, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

A contratação atenderá aos princípios da eficiência e da celeridade, atendendo ao interesse público
envolvido.

Estabelece também norÍnas gerais e especificas, métodos de trabalho e padrões de conduta para os
serviços descritos e deve ser considerado como complementar às demais exigências do processo e dos
documentos contratuais.

1. DESCRTÇÃO SUCTNTA DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para organizaçáo e execução de evento, compreendendo a montagem
de estrutura fisica e operacional.

§l www-cngênlrGaroc.ld.a.mt.gov.br §t prrírltun@.r3.htr.Iro<.td.r.mt.!ov.br
Rue Jaquim il.nÉl Rib€iro, 28 - ConlÍo - CEPr 35.13O-OOO / Csix! Portal: Nô22
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2.2.Detalhamento do obieto e

2. NATUREZA DO OBJETO

2,1. Não se enquadra como sendo bem de luxo

§ www.cn3e nhciro<rldas.m8.8ov.br @ crrfrltun@.ng.hl|.lroc.ld.r.h!.tov.br

Item Descrição dos Produtos ou Serviços
Unidade de

Medidas Quantidade

01

. Organização geral do evento, incluindo
planejamento, coordenação, montagem e

desmontagem;
. Montagem de palco com dimensões de

8X6 metros;
. Serviço completo de sonorização
compatível com o porte do evento e a

estrutura do palco;
. Camarim estruturado e equipado para
atendimento aos artistas;
. 12 tendas de 3x3 metros para apoio
logístico e operacional;
. 3 tendas de 10x10 metros para cobertura
de ríreas de convivência ou atendimento
ao público;
. 1 telão de LED de 4x2 metros, incluindo
montagem, estrutura e operador;
. 6 banheiros químicos com manutenção e
limpezadurante o evento;
. 5 seguranças para cobertura de todo o
período do evento, com escala e

posicionamento definidos em conjunto
com a organização;
. Fornecimento de lanche e água para toda
a equipe organizadora e os artistas;
. Serviço de locução profissional, com
locutor experiente e sonoplastia adequada;
. 16 grades de contenção tipo "passa um",
para controle de acesso e segurança;
. 40 jogos de mesas forradas (mesa com 4
cadeiras cada), para uso do público ou
organização.

Serv 01

Q Rua Joaquim ilsnel RlbcÍío, 28 . CcnlÍo - CÉP: 35.í3O{rO0 / Caix. Pctal: No22 w



. §-a-'0."' -§ry§\*ln
Êfrc=ÊlErnà

4.

5.

c^LD^5ffiil
Comgmmbto, bzntpuáncb c tcio!

2.2. Os serviços objeto desta contraÍaçáo são caracterizados como comuns, com características e

especificações usuais de mercado.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1. A justificativa da contratação, encontra-se pormenorizada em tópico específico do(s)
Documento(s) de Formalização de Demanda(s), apêndice deste Termo deReferência.

4.1.

ESCOLHA DE MODALIDADE

Dispensa de Licitação.

PARAMETROS DA LICITAÇÃO

a) Será adotado o Sistema de Registro de Preços - SRP?
Não

b) Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte
(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar n" 12312006 (alterado pela Lei
Complementar no 147 12014)?

Não

c) Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
Não será exigida vistoria.

d) Será admitida a participação de consórcios?
Não

e) Justificativa:
Em virtude da baixa complexidade do objeto, ausência de consórcios não trará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, para o objeto licitado, é bastante comum a participação de

microempresas e empresas de pequeno porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido
no Edital, o que não tornará restrito o universo de possíveis participantes individuais.

f) Será admitida a participação de cooperativas?
Não

g) Será admitida a subcontrataçáo?
Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

6. DOS CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

@ www.cnganlrGaroG.ldaa.mt.tov.br @ erclrttun@.ng.nlt.lroc.ld.r.mr.toy.bt
I Rua Jequlm L.n6l Rlbcaro, 28 - Contrc - cEP: 35.13o{Oo i Caix. Portrl; No22
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a) Serâo exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da
equipe técnica na fase de julgamento dâ proposta Íinal de preços)?
Não

b) Será exigido âmostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) seniço(s) ou prova de conceito?
Não

c) Será exigida garantia de proposta?
Não

7, DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÀO

7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: Habilitação
Jurídica

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação frcará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
hlÍn ov.br/em as-e-ne ocios/nl -br/em endedorÍl nrr-

'-,* tE- 1'*-
i+{E

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regisffo Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresiíria: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresríria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz:

f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

Qt wwrecnae arrcird.td..-mB.tow.br El D..í.lroô@.....h.rro<.rd...h..roy.b,
9 Ru. Jo.qurm H..ol Rl6.rD,2ô - Corrc - cEPr 35.t3OiOO, Càl:. p6r.t; taliu

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empÍesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-Ada
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943:

e) Prova de regularidade com aFazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovaÍ tal condição mediante a apresentação de
declaração daFazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O prazo de início da prestação dos serviços deverá ser de até 5 (cinco) dias a contar da data da
solicitação.

8.2. Os serviços deverão ser prestados no endereço: Praça Tirandentes no centro da cidade de
Engeúeiro Caldas/MG.

8.3. Os serviços deverão atender as necessidades específicas, a solução deverá ser elaborada em
conjunto com a area requisitante.

9. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

9.1. Não será exigida garantia de contratação por se tratar do baixo custo.

r0. DAS OBRTGAÇOES CONTRATUAIS

§t www-cngcnhciroc.ld.r.mt,tov.br §l ercícitun@.ãt.nh.lÍo<rld.r.Dt.tov.br
Q Êua Joaqulm lllrn@l Rlb€lÍo, 28 - Centrc - CEP: 35.13O{OO , Caixa Poltâl: No22

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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10.1. Da contratada - Obriga-se a empresa vencedora:

a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Atade
Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item;

b) realizar o cumprimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Aviso de
Dispensa, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações
determinadas legislação em vigor;

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no cumprimento do objeto do ceÍame;

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem
danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos;

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do
produto;

f) apresentat, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fomecido,
assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de
Registro de Preços;

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e
qualificações exigidas na licitação;

i) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos fisicos ou materiais causados à Administração
ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligênci4 imprudência ou desrespeito àls

noÍnas de seguranç4 quando da execução do objeto;

j) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciérra,
fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem,
pertinentes à execução do objeto contratado;

k) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a
empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes,
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se
verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente
ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;

l) manter endereço eletrônico válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de

@ www.cn3cnhclroc.ld.r.mg.Sov.br §l frrírltun@.n3.nhetrcc.td.r.n3.goy.br
Ru. Jooquim Lán@l Ribairo,2E - Centrc - CEP: 35.13O-{rO0 i Caixá Postát: l{ô22 tu
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contratação; comunicanção imediatamente o contratane em caso de alteração

10.2. Da contratante - Obriga-se a Administração/Contratante:

a) comunicar a ConÍatada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos executados;

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada nalicitação e

no Contrato;

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os

aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas
corretivas;

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações docontrato;

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidaspela
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

0 aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

h) demais condições constantes do edital de licitação.

lr. VTGENCTA DA CONTRATAÇÃO

O prazo de vigência da contratação se iniciará na data de assinatura do contrato, e se encerrará com a
execução do objeto na data fixada, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n" 14.13312021.

12. GESTÃO E FTSCALTZAÇAO

12.1. Gestor:
Nome: Kimberly Rodrigues de Paula
Cargo: Gestor de Contratos
E-mail: kimberlypaula@hotmail.com

12.2. Fiscal:
Nome: Fabio San Severino
Cargo: Chefe de Setor
E-m ail: smtc@engenheirocaldas.mg. gov.br

@www.cngcnhcaroc.ldu.mt.tov.br E
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13.

13.1.

13.2.

13.3.

13.4.

14.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Prrzo para entregâ do objeto: 5 dias

Prazo de correção ou reparo dos produtos: 5 dias

Prazo de liquidação do documento Íiscal: 5 dias

Prazo de pagamento: 30 dias

ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

rürutnM

Item Descrição
Unidade de

Medida Quantidade
Valor

Unitario
Estimado

Valor Total
Estimado

0l

Organização e execução de evento,
compreendendo a montagem de

estrutura fisica e operacional, bem
como a prestação de serviços
diversos.

Serviço 01 57.000,00 57.000,00

Valor Global Estimado R§ 57.000,00

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da CONTRATANTE deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Ficha 1086 - 3.3.90.39.00 ll.719

Engeúeiro Caldas, 10 junho de2025

FABIO SAN SEVERINO
Chefe de Departamento da Secretaria de Turismo e Comércio

Etr www.cng.nhclrocrldaa.mB.3ov.bÍ §l nrrfrttuncD.nt nh.lro<.ld.r.ag.lov.br
Rua Jo&qulm iaan@l Ribclro, 28 - Contrc - CEP: 35.r3O-OOo , Caixc Porlal: ilo22
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRI O N' 069 12025 . DISPENSA N' 013/2025

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:

ENDEREÇO:

CEP:

CIDADE/ESTADO:

TEL.:

E-MAIL

SEGUE EM ANEXO PROPOSTA COMERCIAL DESTA EMPRESA:

f[ www.rngcnh.aroc.ld.t.mS.tov.bÍ

Item Descrição dos Produtos ou Serviços Unid. Qtde Valor

01

. Organização geral do evento, incluindo planejamento,
coordenação, montagem e desmontagem;
. Montagem de palco com dimensões de 8X6 metros;
. Serviço completo de sonorização compatível com o porte do
evento e a estrutura do palco;
. Camarim estruturado e equipado para atendimento aos
artistas;
. 12 tendas de 3x3 metros para apoio logístico e operacional;
. 3 tendas de l0xl0 metros para cobertura de áreas de
convivência ou atendimento ao público;
. I telão de LED de 4x2 metros, incluindo montagem,
estrutura e operador;
. 6 banheiros químicos com manutenção e limpeza durante o
evento;
. 5 seguranças para cobertura de todo o período do evento,
com escala e posicionamento definidos em conjunto com a
organização;
. Fornecimento de lanche e água para toda a equipe
organizq4qra e os artistas;

Serv 0t

0 Rua J$qulB M.nftt Rlb.lro, 28 - Codtrc " CEP: 35.130-OOO / CsÍxa Post6li N?2



. S-rlfrtJ -ffi
§/tr c^LD^5

Camprúmirro, lrrrrlarâncb g rçia!

. Serviço de locução proflssional, com locutor experiente e

sonoplastia adequada;
. 16 grades de contenção tipo "passa um", para controle de
acesso e segurança;
. 40 jogos de mesas forradas (mesa com 4 cadeiras cada), para
uso do público ou organização.

Valor Total R$

PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÀO: Conforme Termos de Referência

CONDIÇÔES DE PAGAMENTO: Conforme Termo de Referência

VALIDADE DA PROPOSTA A PARTIR DA ABERTURA: 60 (sessenta) dias (pode ser mais)

**************, ** de -**************rr de 2025.

Empresa

CNPJ

* Este documento deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa

§l www.rnteah.aroc.ldrr.mg.gov.br @ nnfultun@.r3.nh.troc.ld.r.Êg-!ov.bÍ
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ANEXO III
Processo Licitatório n' 06912025 - Dispensa N" 013/2025

MINUTA DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

I . Está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

2. Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7'da Constituição Federal e inciso VI do art. 68
da Lei Federal n' 14.13312021,de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso
e insalubre e não emprega menor de l6 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a paÍir de
l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo conforme menciona o aÍigo 63,
inciso IV da Lei no 14.133120211'

3. Até a presente data, inexistem fatos impeditivos pam a habilitação no presente Processo
Administrativo, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4. Não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos
inciso lV, do artigo 156 da Lei 14.13312021 e alterações posteriores, bem como que comunicarei
qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a
atual situação quanto à capacidade jurídica, técnic4 regularidade fiscal e idoneidade econômico-
financeira;

5. Não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da Prefeitura
Municipal de Engenheiro Caldas, que esteja no exercício de suas funções, que impossibilite a
participação no referido processo administrativo;

6. Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

7. Compromete-se a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitagão;

8. Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n. 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49.

Local e Data

Nome e Assinatura do Representante Legal
* Este documento deverá ser elaborado em papel timbrado da empresa

lq. $L
E]+IE rRo
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ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

Processo Administrativo no 069 12025

Dispensa n" 01312025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" t202s

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MTINICIPAL DE ENGENI{EIRO CALDAS
E A EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS, insuita no CNPJ sob no

18.080.655/0001-82, com sede na Rua Joaquim Manoel Ribeiro, no 28, Bairro Centro, no
Município de Engenheiro Caldas, Estado de Minas Gerais, CEP 35.130-000, neste ato representado
por seu prefeito CLAUDINEI MARTINS VASCONCELOS, doravante denominado
CONTRATANTE, E com sede na

neste ato representada por seu representante legal, inscrito no
CPF sob o n. doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta
no Processo administrativo no 006912025 e em observânciaàs disposições daLei no 14.133, de lo
de abrif de2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação n. 01312025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para organizaçáo e

execução de evento, compreendendo a montagem de estrutura fisica e operacional, bem como a
prestação de serviços diversos, no dia 28 de juúo de2025, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.1. Ob eto da

§l www.on3enh.aroc.ld.t.mS.tov-br @ rnírltua@.nt oh.lrcG.ld.r.m3.!ov.b7

Item Descrição Quantidade
Unid

de
Medida

Valor Total
Estimado

Organização geral do evento, incluindo planejamento,
e

I Serv R$

0 Ru. Jequim M.ô@l Rib.i.o, 2E - Coítrc - CEPI 35.13{t-O(lo / Crixa Poat.t: N"22

inscrita no CNPJ sob no.

I
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. Montagem de palco com dimensões de 8X6 meúos;
. Serviço completo de sonorização compatível com o porte do
evento e a estrutura do palco;
. Camarim estruturado e equipado para atendimento aos
artistas;
. l2 tendas de 3x3 metros para apoio logístico e operacional;
. 3 tendas de l0xl0 metros para cobertura de áreas de

convivência ou atendimento ao público;
. I telão de LED de 4x2 metros, incluindo montagem,
estrutura e operador;
. 6 banheiros químicos com manutenção e limpeza durante o
evento;
. 5 seguranças para cobertura de todo o período do evento,
com escala e posicionamento definidos em conjunto com a
organização;
. Fomecimento de lanche e água para toda a equipe
organizadora e os artistas;
. Serviço de locução profissional, com locutor experiente e

sonoplastia adequada;
. 16 grades de contenção tipo "passa um", para controle de

acesso e segurança;
. 40 jogos de mesas forradas (mesa com 4 cadeiras cada), para
uso do ou

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.2.3. A Proposta;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação se extingue com o cumprimento da obrigação

na data convencionada, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no
14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência deste contrato poderá ser proÍrogado por prazo de até l0 (dez)
anos, nos termos do art. 107 da Lein. 14.133,de2021.

CLÁUSULA TERCEIRA MoDELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃo
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

§l www-rngrnt!.lroc.ld.3.mg.3ov.br §l e nírlnun@.n!.nh.aioc.ld.i.mt.3ov.b.
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clÁusula eurNTA - pREÇo
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ _ . perfazendo o

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA . REAJUSTE
7,1. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreajustaveis no prÍrzo de um ano

contado da data da assinatura do contrato.

7,2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-e
acumulados nos últimos l2 (doze) meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5- Nas aferições finais, o índice utilizado para reâjuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

7.6, Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

I Rú.Jequ|m I.Él Rtü.Irc,2A. C.nr'o -CÉP 15 í10-oo0 / c.ar. Po.r.r: I.22
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valor total de R$
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CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato, proposta da Contratada, termo de referência, edital e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. I43 da Lei no 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientiflrcar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93. §2". da Lei n" 14.133. de 2021.

Ruâ Jsquim ÍlsneÍ Rlboiro, 28 - Cantro 130-000 I Caixa Postali N'22
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8.f3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓEs »O CoNTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, na
proposta apresentada, no termo de referência, no edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo
na execução do contrato;

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro
para o exercício da atividade.

9,4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no pr.vo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou inconeções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artiqo 48. paráqrafo único. da Lei n' 14.133. de 2021;

O woB.nt.nrt.l.G.rd...ha.aov.àr E rÉr...!á€t....nh

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9,8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, aÍé o dia trinta do mês
seguinÍe ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
DébitosTrabalhistas CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

9,12, Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.13, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo
ou instrumento congênere;

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9,17, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (aÍ. l'16);

O swe..na.rh.l.oc.l.l...6a.rov.b. E Drer.t.rà@.r..nh
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
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9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16. oaráerafo único)

9-19.
do contrato;

Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

9.20. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

IIanolados no art. I24 da Lei n' 14.133 de 2021

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as norÍnas de segurança do Contratante;

9.22. Realizar os serviços de objeto da contratação na sede da CONTRATADA;

CLÁUSULA DÉCIMA- oBRIGAÇÔES PERTINENTES À T,cpo

10.1. As paúes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de asosto de 2018 (LGPD, quaÍfio
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certâme ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6o da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

A Administração deverá ser informada no przLzo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do contratado
eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

d
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O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, perTnanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a aÍÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade,paÍa efeito de responsabilizaçáo, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE ExECUÇÃo

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA INBRAÇÕES E SANÇOES
ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

E FÍ.t ltur@.nt.ált.lroc.ld.r-m!..tov.bÍ
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comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de

2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156" §2". da Lei
n" 14.133. de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas ('b)) 

) 
í(c)) e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifrcar

a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4". da Lei n" 14.133. de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e","f', rc*r'g'(h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas ('b)),('c') 

o "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da [.ei
n" 14.133. de 2021).

d) Multa:
(1) Moratória de 3%o (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas (3e" a('h)) do subitem

12.1, de l0 Yo a30% do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do

subitem 12.1, de 50% do valor do Contrato.

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa aÍt. 15 da Lei n' 14.133 de202l

12,4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021).

12,4,2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art.

156-§8:, daLei no 14.133, de202l\.
12.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

§t www.ongenh.arc.ld...mg.8ov.br ET
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei no 14.133. de
202D.
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parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.ó. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156 da Lei n' 14. I 33
de202l\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

noÍrnas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133 d 2 .ouem
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n' 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei art. 159

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos. o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia arr. 160 da Lei n'
14.133. de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal l6l da Lei n' 14. 133 de 2021

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na Íbrma do art. 163 Lei n' 14.l33l2lda

Osre.nt..h.ircG.t.l...úr.rov.br pl r-r.t.-o.n3.arr.tÉ..ld...ú3.rov.b'

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrucão Normativa SEGESÀ'ÍE n'26. de l3 de abril de 2022.
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clÁusula oÉcrrrl.q, TERCETRA - Da oxrnçÃo coNTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando finalizado o prazo nele estipulado, salvo a

possibilidade de prorrogação, observado o art. I 06 da Lei 14. I 33 de 2021 .

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei n" 14.1,33121.
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, ap licam-se também os artieos L38 e 139 da mesma Lei.
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
f 33.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatóri o(art. 131 ot)ul da Lei n.' 14.133. de 2021).c

13.5. O contrato poderá ser extinto:
13.5.1, caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação
direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n." 14.133, de202l);

13.5.2, caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança
que atue na área responsável pela demanda ou conÍatação ou de autoridade a ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3', § 3o, do Decreto n.o 7.2O3, de
4 de junho de 2010).

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da CONTRATANTE deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

§***.n3o.t.to..t.t...Er.tcv-br E"r.r.lrrôGr.nt.-h
I eu.Jqurm ll.nor Rlà.irc,2a -c..rrc,c€P: a51lo{o0/ c.rr. Po.r.rr N.itz
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Fich a 1 0 78 - 02.23.0 1.0 4.122.0 402.24 I 7.3.3. 90.39/ 1.500

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do
Contrato de Rateio e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ Dos CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14.133, de 2021, e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norrnas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - ALTERAÇÔEs
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n' 14.133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133.
de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA _ PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao
art. 8o. §2o. da Lei n. 12.527. de 201l, clc art.7o. §3o. inciso V. do n.7.724. de2012

CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Governador Valadares-MG para dirimir os litígios

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92. § l'. da Lei rr" l4.l 33121.

Engenheiro Caldas - MG, _ de de2025

Çlwww-en3enli.iro<.ld.3.m3.8ov.tr E



PREFEITURA MUNICIPAL DE ENGENHEIRO CALDAS
Claudinei Martins Vasconcelos

Prefeito Municipal - CONTRATANTE
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 069/2025

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N" 013/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO Og EMPRESA PARA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO

DE EVENTO, COMPREENDENDO A MONTAGEM DE ESTRUTURA FÍSICA E

OPERACIONAL, BEM COMO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS.

VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO - R$ 57.120,00 (cinquenta e

sete mil cento e vinte reais)

PERÍODO DE ENVIO PROPOSTAS - dia 1710612025 até o dia 1910312025 às

23h59min

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS -2010612025 às 09h00min

Engenheiro Caldas - MG, 16 de junho de2025.

n,ilft,"/
tródriguesKimberly de Paula

Agente de ContrataçÉlo
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&y@
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Certifico para os devidos fins, nos termos da
Legislaçáo vigente que o presente Aviso foi
publicado no quadro de aviso da prefeitura em
16t06t2025.

Kimberly Rodrigues de Paula
Agente de Contrataçáo

@ rrof rlture@.n3.nh.iÍoc.ld.r.mt.3ov.br


